Projeto de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher
Histórico do Grupo de Trabalho Interministerial. 

No dia 13 de abril de 2004, a ministra Nilcéa Freire, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) instalou o Grupo de Trabalho Interministerial para elaborar proposta de medida legislativa e outros instrumentos que coíbam a violência doméstica contra a mulher. O objetivo é reunir e articular ações e serviços de prevenção e redução da violência em um único projeto a ser encaminhado ao Congresso Nacional.

Os trabalhos do GT Interministerial devem estar concluídos no prazo de 60 dias e serão coordenados pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. O Grupo é composto por um(a) representante de cada órgão, a seguir:

Advocacia-Geral da União 

Casa Civil da Presidência da República 

Ministério da Justiça (com dois representantes) 

Ministério da Saúde 

Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos 

O “Consórcio de ONGs Feministas sobre Violência Doméstica" participa dos trabalhos como convidado permanente. Participam, ainda, as Comissões Especiais Temporárias do “Ano da Mulher" da Câmara e do Senado. Em sua primeira reunião, o Grupo elaborou um cronograma de atividades.

A expectativa é de que uma proposta de medida legislativa seja apresentada durante a Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, que será realizada em Brasília, entre os dias 15 e 17 de julho.

Segundo a ministra Nilcéa Freire, a Lei que disporá sobre o enfrentamento da violência doméstica deverá ser aprovada ainda este ano.

Participação do movimento feminista

O “Consórcio de ONGs Feministas sobre Violência Doméstica" está participando intensamente deste processo. É composto pelas entidades ADVOCACI, AGENDE, CEPIA, CFEMEA, CLADEM e THEMIS, bem como por juristas e feministas especialistas no assunto. O grupo encaminhou à SPM uma proposta de lei de combate a este grave problema. O documento estabelece um sistema de prevenção à violência contra as mulheres, sugere medidas inovadoras de proteção à vítima e busca o aperfeiçoamento dos sistemas policial e jurídico.

A elaboração de uma proposta de lei para prevenir, punir e erradicar a violência doméstica e familiar contra a mulher busca responder à urgente necessidade de apresentar soluções a esse grave problema social e ao profundo desejo de alcançarmos uma sociedade igualitária, justa e sem violência. Além disso, busca uma concordância com medidas expressas em convenções internacionais das quais o Brasil é signatário:

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher (Belém do Pará, 1994); 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (Convenção da Mulher, de 1979); e 

Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial da Mulher (Beijing, 1995) e vários outros instrumentos de Direitos Humanos, patrocinados pela Organização das Nações Unidas. 

Também há o trabalho realizado pela Organização Pan-americana de Saúde, em agosto de 2003, onde são apresentados os componentes fundamentais para leis e políticas sobre violência de gênero, em particular sobre a violência doméstica/intrafamiliar.

Atualmente, contando com o apoio da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, o Consórcio entende que o Poder Executivo possui a competência para monitorar a trajetória final de uma medida legislativa até o Congresso Nacional, onde deverá se transformar em um Projeto de Lei.

O Consórcio sabe que as atividades estão apenas em seu início. Reconhece, também, que questões serão suscitadas, em especial no meio jurídico ou acadêmico. Entretanto, está certo de que esta iniciativa propõe inovações legislativas que seguem a linha de um direito moderno, inclusive ao articular os juízos cíveis e criminais para dar conta da complexidade das questões sociais, em especial da violência doméstica.

Todo este trabalho só será realmente factível se contar também com a colaboração das/dos parlamentares, em especial da Bancada Feminina do Congresso Nacional, do movimento de mulheres e da sociedade brasileira.

Leia a íntegra do anteprojeto de lei elaborado pelo “Consórcio de ONGs Feministas sobre Violência Doméstica", que será analisado pelo Grupo de Trabalho Interministerial.     
O GT Interministerial encerrou seus trabalhos em 30 de setembro 

